
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2302256 - SC
(2023/0041097-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : P R H D 
AGRAVANTE : V C D 
SUCES. DE : V H D (MENOR)
ADVOGADOS : HELAINE FERREIRA ARANTES - GO026268

WANESSA FERREIRA RODRIGUES - GO041134
AGRAVADO : U C C T M R C 
ADVOGADOS : EVALDO DE FREITAS FENILLI - SC008326

PATRÍCIA DE FREITAS FENILLI - SC010631
SÉRGIO DE FREITAS FENILLI - SC019390

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM COBRANÇA. FORNECIMENTO
DE  TRATAMENTO.  EXTINÇÃO  DA  DEMANDA.  FALECIMENTO  DO
AUTOR.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF. PLANO  DE
SAÚDE.  METÓDO  CUEVAS  MEDEK  EXERCISE.  COBERTURA.  AUSÊNCIA  DE
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1.  No tocante à necessidade de extição da ação pelo falecimento do autor,  não foi
objeto de debate na Corte de origem, a qual nem sequer foi provocada a se manifestar
a respeito por embargos de declaração, o que atrai a incidência do óbice da Súmula
282/STF.
2.  "A  jurisprudência  da  Quarta  Turma  do  STJ  manifesta-se  no  sentido  da  não
obrigatoriedade  de  custeio  das  terapias  pelo  método  Cuevas  Medek  Exercise  pelo
plano de saúde" (REsp n.  1.949.614/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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1.  No tocante à necessidade de extição da ação pelo falecimento do autor,  não foi
objeto de debate na Corte de origem, a qual nem sequer foi provocada a se manifestar
a respeito por embargos de declaração, o que atrai a incidência do óbice da Súmula
282/STF.
2.  "A  jurisprudência  da  Quarta  Turma  do  STJ  manifesta-se  no  sentido  da  não
obrigatoriedade  de  custeio  das  terapias  pelo  método  Cuevas  Medek  Exercise  pelo
plano de saúde" (REsp n.  1.949.614/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

            Trata-se de agravo interno interposto por V. H. D. contra decisão singular da

lavra da Ministra Presidente do STJ em que não conheceu do recurso especial pelos

seguintes fundamentos: a) Súmula 284/STF quanto à extinção sem mérito; b) Súmula

284/STF sobre  rol  da  ANS,  impossibilidade  de  renúncia  antecipada  e  cobertura;  c)

Súmulas 5 e 7 do STJ para vedação de reexame contratual e fático; d) ausência de

cotejo  analítico  e  inviabilidade do exame da divergência  pela  incidência  da Súmula

7/STJ (fls. 1434-1442).
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Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que indicou expressamente o art. 485, IX, do Código de Processo Civil para a extinção

do processo sem resolução do mérito em razão do óbito do autor, com aplicação do

princípio  da  causalidade  e  precedente  desta  Corte  Superior  (AgInt  no  REsp

1.810.465/MG) (fls. 1452-1456).

Defende, ainda, violação dos arts. 10 e 35-F da Lei 9.656/1998, dos arts. 6º,

III, e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor e do art. 424 do Código Civil, para

afastar a taxatividade do rol da ANS e vedar renúncia antecipada de direitos, invocando

a Súmula 608 do STJ. Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7 do STJ e afirma

ter  comprovado  o  dissídio  jurisprudencial  com  cotejo  analítico  suficiente  (fls.

1457-1459).

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 1464).

É o relatório.

VOTO

Originariamente, a parte autora, beneficiária de plano de saúde, ajuizou ação

de obrigação de fazer cumulada com cobrança. Alegou paralisia cerebral e deficiência

visual  e  requereu  fisioterapia  pelo  método  Cuevas  Medek  Exercise,  fonoaudiologia,

estimulação  visual  e  materiais  necessários,  com  profissionais  especializados  (fls.

1241-1243).

A  sentença  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos.  Determinou  o

fornecimento dos tratamentos com coparticipação de 20%, limitada a R$ 130,00 por

serviço, até alta atestada. Fixou reembolso de sessões após a negativa e reembolso de

R$ 572,00 por coparticipação indevida, além de custas e honorários de R$ 3.500,00 (fl.

1241).

O Tribunal de origem reconheceu nulidade parcial por julgamento além do

pedido quanto ao reembolso de R$ 572,00 e deu provimento à apelação. Filiou-se à

taxatividade do rol da ANS, julgou improcedentes os pedidos, revogou a tutela e fixou

honorários em R$ 2.000,00, considerando baixa complexidade e julgamento antecipado

(fls. 1244-1249).

No recurso especial, a parte sustenta a necessária extinção do processo sem

resolução de mérito em razão do óbito do autor, por se tratar de direito intransmissível,

com aplicação do princípio  da causalidade para honorários  e  custas,  com respaldo

jurisprudencial (fls. 1267-1269). 

Defende  a  obrigatoriedade  de  cobertura  do  tratamento,  afirmando  que  o

método Cuevas Medek integra especialidades já previstas no rol da Agência Nacional

de  Saúde  Suplementa,  e  afasta  a  taxatividade  do  rol  com  base  na  legislação

consumerista e civil  (fls.  1270-1277).  Invoca a Súmula 608 do Superior  Tribunal  de

Justiça e os arts. 35-F da Lei  9.656/1998, 6º, III,  e 51, IV, do Código de Defesa do

Consumidor (fls. 1274-1276).

Documento eletrônico VDA57578049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 11/06/2026 13:22:02
Código de Controle do Documento: 7bb44f1a-82be-4997-99d1-415c51d63a4f



Alega violação da lei  federal  e  apresenta  divergência  jurisprudencial  com

similitude fática, citando julgados que reconhecem a natureza exemplificativa do rol da

ANS  e  a  indevida  limitação  de  terapias,  com  cotejo  analítico  dos  paradigmas  (fls.

1277-1280). 

Requer o recebimento e processamento do recurso, a reforma do acórdão

para  extinguir  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  com  fixação  dos  ônus

sucumbenciais  pela  causalidade;  subsidiariamente,  pede a  procedência  integral  dos

pedidos com base nos arts.  10 da Lei  9.656/1998, 51, IV, do Código de Defesa do

Consumidor  e  424  do  Código  Civil,  além  da  redistribuição  dos  honorários  (fls.

1281-1282).

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

De plano,  a questão em torno da necessidade de extinção do processo pelo

falecimento  do  autor  não  foi  objeto  de  discussão  no  Tribunal  de  origem e  a  parte

recorrente  nem  sequer  provocou  a  devida  manifestação  mediante  a  oposição

de embargos de declaração,  o  que inviabiliza  o  conhecimento  do recurso especial,

nesse aspecto, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas 282 e 356 do STF.

Acerca  da  cobertura  do  método  terapeutico  Cuevas  Medek  Exercise,  o

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido da não obrigatoriedade do

atendimento pelo plano de saúde. Nesse sentido:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
COBERTURA  DE  TRATAMENTOS  MULTIDISCIPLINARES  E  FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, estando a
enfermidade abrangida pela cobertura contratual, não cabe às operadoras de plano
de saúde restringir os métodos terapêuticos prescritos por profissionais habilitados,
salvo  se  comprovada  a  natureza  experimental  ou  ausência  de  eficácia  do
tratamento.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhece  que  os  métodos
Pediasuit e Bobath, bem como a hidroterapia, não possuem caráter experimental,
sendo obrigatória sua cobertura pelos planos de saúde, conforme regulamentação
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
3. A negativa de cobertura de tratamentos multidisciplinares prescritos pelo médico
assistente, quando não considerados experimentais pela ANS e pelos conselhos
profissionais  competentes,  é  abusiva  e  contrária  ao  Código  de  Defesa  do
Consumidor.
4.  A  jurisprudência  da  Quarta  Turma  do  STJ  manifesta-se  no  sentido  da  não
obrigatoriedade de custeio das terapias pelo método Cuevas Medek Exercise pelo
plano de saúde.
5. O agravo em recurso especial interposto pelo beneficiário do plano de saúde não
enfrentou fundamentos autônomos e suficientes da decisão agravada, atraindo a
incidência da Súmula 182 do STJ.
6. O recurso especial interposto pela operadora do plano de saúde foi conhecido,
mas desprovido, pois a decisão colegiada recorrida está em conformidade com a
jurisprudência consolidada do STJ.
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7. Agravo em recurso especial interposto pelo beneficiário do plano de saúde não
conhecido.  Recurso  especial  interposto  pela  operadora  do  plano  de  saúde
conhecido e desprovido.
(REsp n.  1.949.614/SC, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em
9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

PLANOS  E  SEGUROS  DE  SAÚDE.  AGRAVO  INTERNO.  ROL  DE
PROCEDIMENTOS  E  EVENTOS  EM  SAÚDE  ELABORADO  PELA  ANS.  ATO
ESTATAL,  DO  REGIME  JURÍDICO  DE  DIREITO  ADMINISTRATIVO,  COM
EXPRESSA PREVISÃO EM LEI, AO QUAL SE SUBMETEM FORNECEDORES E
CONSUMIDORES  DA  RELAÇÃO  CONTRATUAL  DE  DIREITO  PRIVADO.
GARANTE  A  PREVENÇÃO,  O  DIAGNÓSTICO,  A  RECUPERAÇÃO  E  A
REABILITAÇÃO  DE  TODAS  AS  ENFERMIDADES.  SOLUÇÃO  CONCEBIDA  E
ESTABELECIDA  PELO  LEGISLADOR  PARA  HARMONIZAÇÃO  DOS
INTERESSES DAS PARTES DA RELAÇÃO CONTRATUAL. FISIOTERAPIA PELO
MÉTODO THERASUIT  E/OU PEDIASUIT. A PAR DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO
NA  RELAÇÃO  EDITADA  PELA  AUTARQUIA  SÃO  MÉTODOS  DE  CARÁTER
MERAMENTE EXPERIMENTAL, SEGUNDO PARECER DO CFM E DO NAT-JUS
NACIONAL.  MÉTODO  MULTIPROFISSIONAL  BOBATH.  INEXISTÊNCIA  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  QUE  DETERMINE  O  QUE  SEJA  ESSE
MÉTODO E CERTIFICAÇÃO QUE GARANTA A SUA ADEQUADA APLICAÇÃO,
CONFORME  NOTA  TÉCNICA  DO  NAT-JUS  NACIONAL.  MÉTODO  CUEVAS
MEDEK  EXERCISES  (CME).  INEXISTÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO,
CERTIFICAÇÃO E ESTUDOS ROBUSTOS COMPROVANDO A SUA EFICÁCIA, À
LUZ DE PRECEITOS DE SAÚDE BASEADA EM EVIDÊNCIA - SBE. VINDICAÇÃO
DE IMPOSIÇÃO DESSAS TERAPIAS, PELO JUDICIÁRIO, EM SUPRESSÃO DO
PODER  REGULADOR  DA  AUTARQUIA  ESPECIALIZADA  COMPETENTE.
MANIFESTA  INVIABILIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. A existência de embargos de divergência sobre o tema não impede o julgamento
dos demais recursos,  notadamente quando não tiver  iniciado o julgamento pelo
colegiado e não houver ordem de suspensão dos feitos que versam sobre a mesma
questão.
2.  Consoante  entendimento  perfilhado  por  este  Colegiado,  por  clara  opção  do
legislador se extrai do art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n.
9.961/2000, a atribuição da ANS de elaborar a lista de procedimentos e eventos em
saúde que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos
e Seguros de Saúde. Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução
Normativa  n.439/2018 da Autarquia, que atualmente regulamenta o processo de
elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do art. 10 da Lei n.
9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a
recuperação  e  a  reabilitação  de  todas  as  enfermidades  que  compõem  a
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com
a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde (REsp 1733013/PR, Rel. Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  10/12/2019, DJe
20/02/2020).
3. Nesse precedente, melhor refletindo acerca do tema, à luz da legislação especial
de regência e dos substanciosos subsídios técnicos trazidos pelos amici curiae -
inclusive,  no  que  diz  respeito  à  postura  manifestada  pelos  próprios  Conselhos
Profissionais e pela Secretaria Nacional do Consumidor no sentido de prestigiar o
rol da ANS -, este Órgão julgador, em overruling, sufragou o entendimento de não
ser correto afirmar ser abusiva a exclusão do custeio dos meios e dos materiais

Documento eletrônico VDA57578049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 11/06/2026 13:22:02
Código de Controle do Documento: 7bb44f1a-82be-4997-99d1-415c51d63a4f



necessários  ao  tratamento  indicado  pelo  médico  assistente  da  parte  que  não
estejam na relação editada pela  Autarquia  ou no conteúdo adicional  contratual,
diante dos seguintes dispositivos legais da lei de regência da saúde suplementar
(Lei n. 9.656/1998): a) art. 10, § 4º, que prescreve a instituição do plano-referência,
"respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12", com "amplitude das
coberturas" "definida por normas editadas pela ANS"; b) art.  12, que estabelece
serem facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o
inciso I  e o § 1º do art.  1º dessa Lei,  respeitadas as respectivas amplitudes de
cobertura definidas no plano-referência mencionado no art. 10; c) art. 16, VI, o qual
determina  que  dos  contratos,  dos  regulamentos  ou  das  condições  gerais  dos
produtos de que cuidam o inciso I e o § 1º do art. 1º dessa Lei devem constar
dispositivos que indiquem os eventos cobertos e excluídos.
4. Como segundo fundamento autônomo, a "Nota Técnica n. 9.666, elaborada pelo
NAT-JUS NACIONAL,  em  7/8/2020, disponível  no  banco  de  dados  E-natjus  do
CNJ, contém conclusão desfavorável ao custeio da terapia de alto custo TheraSuit,
pelos seguintes fundamentos:  a)  "foi  verificada a escassez de estudos robustos
acerca  do  tema,  destacando  uma  revisão  sistemática  com  metanálise  que
evidenciou que o referido efeito do protocolo com o Método Therasuit foi limitado e
heterogêneo";  b) "o Conselho Federal  de Medicina, em seu PARECER CFM Nº
14/2018, publicado em maio de 2018 concluiu que as terapias propostas (TheraSuit
e  PediaSuit)  ainda  carecem  de  evidência  científica  que  lhes  deem  respaldo  e
devem ser entendidas apenas como intervenções experimentais. Com efeito, o art.
10º,  incisos  I,  V,  IX,  da  Lei  n.  9.656/1998, expressamente  exclui  da  relação
contratual a cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento
de medicamentos importados não nacionalizados e tratamentos não reconhecidos
pelas autoridades competentes. No mesmo diapasão, propugna o Enunciado de
Saúde Suplementar n. 26 das Jornadas de Direito da Saúde do CNJ ser lícita a
exclusão  de  cobertura  de  produto,  tecnologia  e  medicamento  importado  não
nacionalizado, bem como tratamento clínico ou cirúrgico experimental'  (AgInt  no
AREsp  1497534/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado  em  06/10/2020, DJe  23/10/2020)"  (AgInt  no  AREsp  1627735/SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe
02/03/2021).
5. No tocante ao tratamento multiprofissional pelo método Bobath, a Nota Técnica
n. 29.219, também elaborada pelo NAT-JUS NACIONAL/ Hospital Albert Einstein,
em 18/3/2021, disponível no banco de dados E-natjus do CNJ, contém conclusão
desfavorável  ao custeio dessa terapia,  pelas seguintes razões:  a)  "encontramos
apenas um estudo, publicado em 1981, que avaliou a aplicação do método Bobath
em  12  crianças,  comparando  com  10  crianças  tratadas  com  o  método  Vojta
constituindo  grupo  controle.  Não  foram  observadas  diferenças  significativas  e,
devido às inúmeras falhas metodológicas, os próprios autores concluem que mais
estudos seriam necessários"; b) "Encontramos revisões sistemáticas que avaliaram
diversas  técnicas  de  fisioterapia  para  reabilitação  de  crianças  com  paralisia
cerebral  e  em nenhuma  delas  foram encontrados  ensaios  clínicos  avaliando  o
método de Bobath. Ademais, essas revisões concluem que a maioria dos estudos
apresentam descrições incompletas sobre as intervenções e apresentam limitações
metodológicas"; c) há "falta de evidências científicas que sustentem a superioridade
dessa  abordagem  específica  em  relação  às  demais  formas  de  reabilitação;  d)
"mesmo  que  existisse  evidência  de  superioridade,  não  há  regulamentação
específica que determine o que seja esse método nem certificação que garanta a
sua adequada aplicação"; e) não há elementos técnicos para sustentar a presente
solicitação (terapias baseadas no método de Bobath).
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6. Quanto ao Método Cuevas Medek Exercises (CME), a Nota Técnica n. 49.095,
elaborada pelo  NAT-JUS/PR, em  12/10/2021, disponível  no banco de dados E-
natjus do CNJ, conclui que não há evidência científica a justificar a sua prescrição e
que: a) "Considerando os efeitos do Método CME, as evidências científicas são
restritas, com um número extremamente limitado de artigos publicados (pesquisas
realizadas  nas  principais  bases  de  dados  MEDLINE  via  PubMed,SciELO  e
LILACS)";  b)  "A  ABRAFIN  (ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  FISIOTERAPIA
NEUROFUNCIONAL)  emitiu  parecer  em que "  não pode afirmar  que o  Método
possa  resultar  em  efeitos  superiores,  semelhantes  ou  inferiores  aos  demais
recursos cinesioterapêuticos da área de fisioterapia neurofuncional na criança e na
adolescência." No mesmo diapasão, é a também recente nota técnica n. 48.074,
elaborada pelo  NAT-JUS/RS, em  13/10/2021, disponível  no banco de dados E-
natjus  do  CNJ,  com  conclusão  desfavorável,  assentando  que  "as  poucas
evidências  científicas  até  o  presente  momento,  em relação  ao  método  Cuevas
Medeck, são de pouca consistência científica, não se podendo chegar a conclusão
sobre real eficácia e não há estudos comparativos com as terapias ditas padrão".
7. "Cumpre ao Poder Judiciário evitar decisões desastrosas, com a autorização de
acesso a medicamentos, produtos e serviços sem base em evidência científica ou
por falta de cobertura contratual, porque isso causa abalo indevido na sustentação
econômica das operadoras de saúde, e também devido ao fato de que o aumento
da sinistralidade norteia o aumento das mensalidades do ano seguinte, penalizando
indevidamente os demais participantes dos planos individuais e coletivos de saúde
[...] (DRESCH, Renato Luís. As medidas de otimização da judicialização: o Nat-jus
e as Câmaras Técnicas.
Revista de Direito da Saúde Suplementar. São Paulo: Quartier Latin.
Ed. n. 1, 2017, p. 122-126). Com efeito, o magistrado deve levar em consideração
que o próprio Judiciário pode afetar claramente os custos das atividades, caso não
aprecie detidamente todas as razões e os fatos das causas trazidas ao Estado-juiz.
Muito embora seja certo que há uma vinculação de todas as relações contratuais à
função social,  'não se pode confundir  a função social  do contrato com a justiça
social  a  ser  implementada  pelo  Estado  através  de  políticas  públicas'  (TIMM,
Luciano Benetti. O novo direito civil:
ensaios sobre o mercado, a reprivatização do direito civil e a privatização do direito
público.  Porto Alegre:  Livraria  do Advogado,  2008,  p.  113-125)"  (AgInt  no REsp
1879645/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
27/04/2021, DJe 04/05/2021).
8. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.979.069/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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